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DECISAO MONOCRÁTICA

INDENIZATÓRIA  – DANO MATERIAL E MORAL EM
FACE DE MUNICÍPIO.  ALEGAÇÃO DE PREJUÍZO
POR  PRETERIÇÃO  DE  NOMEAÇÃO.
IMPROCEDÊNCIA. APELAÇÃO CÍVEL POR PARTE
DO  AUTOR.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO.
APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO  CPC.
MANIFESTA  IMPROCEDÊNCIA,  SENÃO
CONTRARIEDADE  COM  A  JURSPRUDÊNCIA
PÁTRIA. INEXISTÊNCIA DE CONDUTA ILÍCITA POR
PARTE  DA  ADMINISTRAÇÃO,  TAMPOUCO
EFETIVO EXERCÍO DO CARGO.

– Em não se tratando de conduta ilícita, muito pelo
contrário, tendo a Administração agido dentro de seu
poder geral de discricionariedade quanto ao bem da
própria  Administração  Pública,  de  fato,  o  presente
caso por demais se afasta da hipótese daqueles em
que não há quebra da união dos três prerrequisitos
comezinhos que vêm a legitimar  o arbitramento de
um pedido de indenização,  quais sejam: a conduta
ilícita; o dano e o nexo causal..

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por  Paulo  Cesar
Anastacio dos Santos em face da sentença de fls. 99-103, da Comarca de
Bananeiras/PB,  que  julgou  improcedente  seu  pedido  de  indenização  por
danos morais e materiais contra o Município.



O recorrente promoveu a presente ação indenizatória contra o
Município  de  Bananeiras/PB  sob  fundamento  de  que,  um  vez  tendo  sido
regularmente aprovado em concurso público por ela realizado, ao cargo de
Motorista,  e munido de todos prerrequisitos contidos no edital  do certame,
porém, não foi regularmente nomeado, fato que somente aconteceu com o
julgamento do  mandado de  segurança que impetrou,  ademais  após haver
enfrentado a matéria em sede recursal nessa Egrégia Corte, isso após quase
três anos da data em que entende deveria ter sido nomeado.

A sentença  de  fls.  99-103  julgou  improcedente  seu  pedido,
porque  o  Magistrado  de  piso  entendeu  contrária  à  jurisprudência  pátria  a
pretensão do autor.

Dela  o  autor  ora  recorre,  alegando que teve  sua nomeação
preterida,  já  que não regularmente nomeado desde 25.06.2007,  insistindo,
inclusive,  pela  percepção  de  todos  os  vencimentos  inerentes  ao  cargo
ocupado, retroativos à data que deveria ter sido nomeado.

Diz que experimentou mais do que meros dissabores, já que
sustenta  sua  real  expectativa  de  ser  nomeado  em  25.07.2007,  porque  o
Município já havia manifestado a intenção na contratação, externada por meio
da Portaria nº 312/2007.

Pugna,  enfim,  pelo  conhecimento  e  provimento  do  presente
recurso  de  apelação,  para  o  fim  de  reformar  integralmente  a  sentença,
condenando o Município recorrido ao pagamento de valor pecuniário a título
de danos materiais referentes aos vencimentos e demais vantagens do cargo
de  motorista,  bem  como  ao  pagamento  de  uma  indenização  por  danos
morais.

Não foram apresentadas contrarrazões pela edilidade (fls. 120).

O Ministério Público, às fls. 125-126, entendeu que a sentença
deve ser mantida sem qualquer reparo ou censura, posto que amparada em
entendimento pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça.

Eis o relatório.

DECIDO.

A sentença não merece qualquer reforma.

O  fato  é  que  o  apelante  pretende  ver-se  indenizado  pela
Administração Pública por não haver sido regularmente nomeado quando de
sua aprovação ao cargo de motorista, em certame realizado pela edilidade
promovida, ora recorrida. 

O recorrente alega que só após o desfecho do mandado de
segurança  que  impetrou  contra  o  Município  é  que  se  viu  no  direito  de
ingressar no cargo público para o qual prestou concurso, mesmo tendo sido
aprovado em segundo lugar.



Considera tal fato como legitimador a uma indenização a ser
arbitrada  em  face  da  Administração  Pública  em  seu  favor,  já  que  se  diz
ofendido tanto materialmente, como moralmente por tal conduta do Município,
que não o nomeou quando deveria ter feito.

O Magistrado de piso não reconheceu esse direito alegado pelo
autor, porque entendeu contrário à jurisprudência pátria.

O promovente ora insiste pelo direito à indenização pleiteada,
via o presente recurso de apelação cível.

Eis os fatos.

Passemos ao Direito.

De acordo com nossa Carta Magna, em seu art. 5º, V e X, são
invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas,
assegurando  o  direito  à  indenização  por  dano  material  ou  moral,  ou  à
imagem, decorrente de sua violação.

Por sua vez, o art. 186, de nosso Código Civil, explicita que:
“Aquele que,  por ação ou omissão voluntária,  negligência ou imprudência,
violar  direito  e  causar  dano  a  outrem,  ainda  que  exclusivamente  moral,
comete ato ilícito”.

Outrossim,  estabelece  o  art.  927,  do  mesmo  Código,  que:
“Aquele  que  por  ato  ilícito  (arts.  186  e  187),  causar  dano  a  outrem,  fica
obrigado a repará-lo”.

Com  efeito,  a  responsabilidade  civil,  conforme  salienta
Humberto  Theodoro  Júnior  (Responsabilidade  Civil,  Ed.  Universitária  de
Direito, pág. 287), assenta-se em três requisitos fundamentais, quais sejam:
a) o dano suportado pela vítima; b) o ato culposo do agente e c) o nexo causal
entre o dano e a conduta culposa.

Para  se  configurar  ato  ilícito,  então,  mister  se  faz  a  prova
desses três requisitos, sem o que não se pode falar em responsabilidade civil
e dever em indenizar.

No  caso  vertente,  é  entendimento  pacificado  nos  Tribunais
Superiores o de não ser devido a candidato, cuja nomeação tardia decorre de
decisão judicial, o direito à indenização.

Ora, a uma, simplesmente, não houve o efetivo exercício do
cargo; a duas, ademais não se tratando de falta de nomeação advinda de
conduta ilícita patrocinada pela Administração Pública,  como é o caso
dos presentes autos.

Veja  que  a  edilidade  recorrida  não  nomeou  o  recorrente  no
momento em que ele entende que deveria haver sido nomeado,  porque a
Administração,  dentro  de  seu  poder  discricionário  de  aferição  dos
prerrequisitos  a  regular  investidura  de  cargo  público,  entendeu  que  o
candidato  aprovado,  naquele  momento,  não  preenchia  os  pressupostos  à
investidura fomentada.



In caso, portanto, não há que se falar em conduta ilícita
patrocinada pela Administração Pública, no momento em que deixou de
nomear o candidato promovente, ora recorrente.

E em não se tratando de conduta ilícita, muito pelo contrário,
tendo a Administração agido dentro de seu poder geral de discricionariedade
quanto ao bem da própria Administração Pública, de fato, o presente caso por
demais  se  afasta  da  hipótese  daqueles  em que  não  há  quebra  da  união
desses  três  prerrequisitos  a  legitimar  o  arbitramento  de  uma indenização,
quais sejam: a conduta ilícita; o dano e o nexo causal.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  CONCURSO  PÚBLICO.
NULIDADE DE EXIGÊNCIA DO EDITAL.  NOMEAÇÃO  DECORRENTE
DE  DECISÃO  JUDICIAL.  PAGAMENTO  DE  DIFERENÇAS
REMUNERATÓRIAS RETROATIVAMENTE À DATA DA VIOLAÇÃO DO
DIREITO DA PARTE, ANTERIORMENTE AO INÍCIO DO EXERCÍCIO DO
CARGO.  DESCABIMENTO.  NECESSIDADE DA CONTRAPRESTAÇÃO
DO  SERVIÇO,  PARA  RECEBIMENTO  DA  REMUNERAÇÃO.
PRECEDENTES  DO  STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL  PROVIDO. I.  A
jurisprudência  mais  recente  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
consonância  com  a  orientação  emanada  do  Supremo  Tribunal
Federal,  entende que,  "se  a  nomeação foi  decorrente  de  sentença
judicial, o retardamento não configura preterição ou ato ilegítimo da
administração  a  justificar  um  contrapartida  indenizatória"  (STJ,
ERESP 1.117.974/RS, Rel.  P/ acórdão ministro teori albino zavascki,
corte  especial,  dje  de  19/12/2011). II.  Nessa  linha  de  raciocínio,  a
nomeação dos recorridos, por força de decisão judicial, que reconheceu a
nulidade de exigência do edital do certame para provimento do cargo de
analista judiciário e condenou a união a proceder à posse dos autores, não
autoriza o pagamento das diferenças de remuneração entre o cargo de
técnico  judiciário.  Antes  ocupado  pelos  recorridos.  E  o  de  analista
judiciário,  bem como de eventuais progressões e enquadramentos, uma
vez que a retribuição pecuniária  exige a contrapartida  da prestação do
serviço,  em  consonância  com  o  disposto  no  art.  40,  caput,  da  Lei  nº
8.112/90. III. Na forma da jurisprudência deste tribunal "a corte especial do
Superior  Tribunal  de  Justiça,  alinhando-se  à  jurisprudência  firmada  no
Supremo  Tribunal  Federal,  acordou  não  ser  devida  indenização  ao
candidato  cuja  nomeação  tardia  decorre  de  decisão  judicial  (eREsp
1.117.974/RS, Rel.  Ministra eliana calmon, Rel.  Para o acórdão ministro
teori zavascki, corte especial, j. 21/9/2011, dje 19/12/2011). Os candidatos
preteridos na ordem de classificação em certame público não fazem jus
aos vencimentos referentes ao período compreendido entre a data em que
deveriam ter sido nomeados e a efetiva investidura no serviço público, na
medida em que a percepção da retribuição pecuniária não prescinde do
efetivo exercício do cargo. Precedentes" (STJ, AgRg nos EDCL nos EDCL
no  RMS  30.054/SP,  Rel.  Ministro  og  fernandes,  sexta  turma,  dje  de
01/03/2013).  lV.  Agravo  regimental  provido.  (STJ;  AgRg-EDcl-REsp
1.057.219; Proc. 2008/0104023-3; RS; Sexta Turma; Relª Minª Assusete
Magalhães; DJE 06/05/2014).



ADMINISTRATIVO.  CONCURSO PÚBLICO. PROFESSOR MUNICIPAL.
ENSINO FUNDAMENTAL (1º E 2º CICLOS). CANDIDATA PORTADORA
DE  HABILITAÇÃO  PARA LECIONAR  NA 1ª  A  4ª  SÉRIES.  EDITAL.
EXIGÊNCIA  DE  NORMAL  SUPERIOR.  ILEGALIDADE.  POSSE  POR
FORÇA  DE  DECISÃO  JUDICIAL.  INDENIZAÇÃO.  DESCABIMENTO.
RECURSO  PARCIALMENTE  PROVIDO. É  ilegal  previsão  contida  em
edital  que,  para provimento do cargo de Professor Municipal  do Ensino
Fundamental, exige que o candidato possua Ensino Normal Superior ou
Pedagogia, cuja habilitação não consta da Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional, a qual admite como formação mínima para o exercício
da educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental,
aquela  oferecida  em  nível  médio,  na  modalidade  normal.  O  ato
administrativo  que  indefere  a  posse  de  candidato  aprovado  em
concurso  público,  ainda  que  considerado  ilegal  e  posteriormente
revogado  por  decisão  judicial,  não  implica  no  reconhecimento  de
direito  à  indenização  por  dano  moral  ou  ao  recebimento  de
vencimentos  retroativos. (TJMG;  APCV  1.0024.09.576271-2/001;  Rel.
Des. Edilson Olímpio Fernandes; Julg. 11/11/2014; DJEMG 21/11/2014)

APELAÇÕES CÍVEIS.  CONCURSO PÚBLICO. EDITAL Nº 01/2005-SE.
MAGISTÉRIO  ESTADUAL.  CARGO  DE  PROFESSOR.  APROVAÇÃO
DENTRO  DO  NÚMERO  DE  VAGAS.  AUSÊNCIA  DE  DIREITO  ÀS
REMUNERAÇÕES  OU  INDENIZAÇÃO  DE  FORMA  RETROATIVA.
PAGAMENTO DE CUSTAS PROCESSUAIS. 1.  Embora reconhecido o
direito  subjetivo  à  nomeação,  não  há  direito  ao  pagamento  dos
vencimentos ao candidato, mesmo que a título de indenização, bem
assim os respectivos reflexos decorrentes do período em que deixou
de ocorrer a nomeação, uma vez que o não houve o efetivo exercício
do cargo. 2. Diante da declaração de inconstitucionalidade da Lei Estadual
nº 13.471/2010 (incidente de inconstitucionalidade nº 70041334053 e ação
direta  de  inconstitucionalidade  nº  70038755864)  não  mais  prevalece  a
isenção  do  estado  ao  pagamento  das  custas,  dos  emolumentos  e  das
despesas  judiciais,  à  exceção  das  relativas  à  condução  do  oficial  de
justiça.  Negaram  provimento  às  apelações.  (TJRS;  AC  0005480-
61.2014.8.21.7000;  Cruz Alta;  Terceira Câmara Cível;  Relª  Desª Matilde
Chabar Maia; Julg. 23/10/2014; DJERS 28/11/2014)

ADMINISTRATIVO.  REEXAME  NECESSÁRIO.  APELAÇÕES  CÍVEIS.
CARÊNCIA  DE  AÇÃO.  LITISCONSÓRCIO  PASSIVO.  PRESCRIÇÃO.
PRELIMINARES AFASTADAS. CONCURSO PÚBLICO. Técnico judiciário
auxiliar  do  tribunal  de  justiça  de  Santa  Catarina.  Edital  n.  003/2005.
Inscrição para a Comarca de guaramirim. Posterior abertura de editais de
remoção. Preterição de candidato aprovado no certame. Apelo do estado.
Aplicação  da  Lei  Complementar  Estadual  n.  366/2006.  Impossibilidade.
Concurso  homologado  antes  da  inovação  legislativa.  Precedentes.
"Tratando-se  de  concurso  de  abrangência  restrita  a  uma  determinada
Comarca, é ilegal e incompatível com a Constituição Federal o critério do
art. 17, da LC n. º 366/2006, que, no prazo de validade do certame e em
momento  superveniente  à  homologação  do  seu  resultado,  permite  que
novas  vagas  para  o  cargo  sejam  preenchidas,  alternadamente,  por
remoção de servidores lotados em outras comarcas. " (TJSC, mandado de
segurança  n.  2008.021537-5,  da  capital,  Rel.  Des.  Newton  janke,  j.
24/09/2008). Recurso adesivo. Indenização. Pagamento retroativo dos
vencimentos.  Verba indevida.  Trabalho não prestado. Entendimento
pacificado nos tribunais superiores. "A corte especial, na assentada



de 21.9.2011, acordou não ser devida a indenização ao candidato cuja
nomeação  tardia  decorre  de  decisão  judicial (ERESP 1.117.974/RS,
corte  especial,  ministra  eliana  calmon,  Rel.  Para  o  acórdão  Min.  Teori
zavascki).  Desta  forma,  o  STJ  alinhou-se  à  jurisprudência  do  Supremo
Tribunal Federal, que identifica não ser devida indenização em tais casos. "
(STJ, AGRG no AGRG no RMS n. 34.792/SP, Rel. Min. Humberto Martins,
segunda turma, j. 17.11.2011). (TJSC, primeira câmara de direito público,
apelação cível n. 2012.058992-9, de criciúma, Rel. Des. Gaspar rubick, j.
30.10.2012).  Recursos  conhecidos  e  desprovidos.  (TJSC;  AC
2013.036458-8;  Capital;  Quarta  Câmara  de  Direito  Público;  Rel.  Des.
Subst. Júlio César Knoll; Julg. 15/12/2014; DJSC 07/01/2015; Pág. 470) 

(GRIFOS NOSSOS)

Ex  positis,  sem  maiores  delongas,  forte  nas  razões  acima,
NEGO SEGUIMENTO  ao recurso  de  apelação cível  adentrado pelo  autor,
sucumbente, dada a sua manifesta improcedência, senão contrariedade com
a jurisprudência pátria,  assim o fazendo nos termos do art.  557,  caput,  do
CPC, e em plena consonância com o parecer do Ministério Público, emitido às
fls. 125-126.

Transitada sem recurso a presente decisão, proceda-se com a
devolução dos presentes autos ao Juízo de origem.

P.I.

João Pessoa/PB, 13 de janeiro de 2015.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
                          RELATOR 


